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De autoria do Vereador FAOUAZ TAHA, o

presente  projeto  de  lei  institui  a  Semana  Municipal  de  Conscientização  da

alergia Alimentar (terceira semana de maio).

A propositura encontra sua justificativa às

fls. 03/04.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se nos afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”),

e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que

visa  suporte  legal  para  que,  anualmente,  esse  tipo  de  campanha  nas  escolas

possa ser feito e ampliado também às unidades particulares, dando visibilidade ao

tema e auxiliando ainda famílias a perceberem sintomas e buscarem acesso à

informação de como proceder em casos de alergia alimentar.

Dessa  forma,  colacionamos  ementa  de

precedente  referente  a  constitucionalidade  do  Município  em legislar  acerca  de

tema correlato. Senão vejamos: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.507, de 15

de agosto de 2019, do Município de Mauá, que "institui  a 'Semana

Municipal  de  Conscientização  e  Prevenção  à  Anorexia  Nervosa  e

Bulimia Nervosa',  a qual  passará a integrar  o Calendário Oficial  de

Eventos do Município de Mauá, e dá outras providências" –  Lei de

iniciativa parlamentar que não trata de nenhuma das matérias de



iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não

violando os princípios da separação de poderes e da reserva de

administração,  ao  não  atribuir  quaisquer  tarefas  inseridas  no

campo de atuação do Poder Executivo e seus órgãos – Ausência

de  inconstitucionalidade.  AÇÃO  DIRETA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE – Norma que dispõe de forma genérica

que a execução da lei correrá por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas, se necessário – Norma que não incide em

vício de inconstitucionalidade por supostamente violar o art. 25 da CE

– Inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada,

apenas  –  Inconstitucionalidade  não  configurada.  Ação  julgada

improcedente.”  (TJ-SP - ADI: 21032554220208260000 SP 2103255-

42.2020.8.26.0000, Relator: João Carlos Saletti, Data de Julgamento:

27/01/2021, Órgão Especial, Data de Publicação: 28/01/2021). Grifo

nosso.

Nesse  sentido,  não  vislumbramos

empecilhos  que  possam  incidir  sobre  a  pretensão.  Relativamente  ao  quesito

mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos  termos  do  inc.  I  do  art.  139  do

Regimento  Interno  da  Edilidade,  sugerimos,  além  da  Comissão  de  Justiça  e

Redação, a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,

“caput”, L.O.J.).
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